PARECER Nº 1799, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE OPROJETO DE LEI Nº 1333, DE 2015
Reitero o parecer do Deputado Rodrigo Moraes juntado às fls 04 desses autos, que conclui favoravelmente ao Projeto de Lei 1333/2015, adotando-o como de minha autoria.

a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 10/8/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Afonso Lobato – Caio França – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – Marta Costa 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe dispõe que as edificações e prédios públicos nos quais funcionavam escolas estaduais desativadas em razão de projetos de reorganização deverão ser destinados, exclusivamente, à prática e execução de método de ensino, é dizer, a atividades ligadas ao ensino público.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 121 a 125a Sessões Ordinárias, de 15 a 21/10/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1333, de 2015.
a) Rodrigo Moraes 

